
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.099.984 - MT (2009/0123464-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : CSV COMERCIAL SINOP DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO INTERTEMPORAL. PENHORA DE 
DINHEIRO MEDIANTE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BACEN JUD. 
REQUERIMENTO FEITO ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 
11.382/2006. DECISÃO PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA. TEMPUS REGIT 
ACTUM.
1. Controverte-se a respeito do parâmetro que deve nortear a aplicação da Lei 
11.382/2006 em relação à penhora de dinheiro por meio do sistema Bacen Jud. 
Hipótese em que o requerimento foi formalizado antes e a decisão judicial 
proferida após a sua entrada em vigor.
2. A norma do art. 655-A do CPC possui natureza processual e, por essa razão, 
aplica-se aos processos em curso. Precedentes do STJ.
3. Conforme decidido pela Corte Especial (REsp 1.112.943/MA, julgado no rito 
dos recursos repetitivos), com a vigência da Lei 11.382/2006, não mais se exige 
comprovação de exaurimento das diligências administrativas para penhora por 
meio do Bacen Jud.
4. A aplicação do novo regime deverá levar em consideração a legislação vigente 
à data da decisão judicial, e não do requerimento, pois o ato processual (penhora) 
será concretizado sob o império da lei nova (tempus regit actum). Precedente do 
STJ: ERESP 1.052.081/RS, Dje 26.5.2010).
5. Embargos de Divergência providos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar 
Asfor Rocha, Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.099.984 - MT (2009/0123464-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : CSV COMERCIAL SINOP DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Divergência interpostos contra acórdão da Primeira Turma do STJ assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 
655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO 
REALIZADO ANTES DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 
DE DEZEMBRO DE 2006. PENHORA ENTENDIDA COMO MEDIDA 
EXCEPCIONAL. NÃO-COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO. SÚMULA N. 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO-PROVIDO.

1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção desta Corte é firme no sentido de admitir a possibilidade de quebra do sigilo 
bancário (expedição de ofício ao Banco Central para obter informações acerca da 
existência de ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios 
para localizar bens passíveis de penhora.

2. Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, 
segundo a data em que foi requerida a penhora, se antes ou após a vigência da 
Lei n. 11.382/2006.

3. A primeira, aplicável aos pedidos formulados antes da vigência 
da aludida lei, é no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é medida 
excepcional, cabível apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as vias 
extrajudiciais de busca dos bens do executado. Na maioria desses julgados, o STJ 
assevera que discutir a comprovação desse exaurimento esbarra no óbice da 
Sumula n. 7/STJ.

4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos 
realizados após a entrada em vigor da mencionada lei, é no sentido de que essa 
penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias extrajudiciais de 
busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é 
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justamente o fato de a Lei n. 11.382/2006 equiparar os ativos financeiros a 
dinheiro em espécie.

5. No caso em apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido de 
penhora justamente porque a considerou como medida excepcional, não tendo 
sido comprovada a realização de diligências hábeis a encontrar bens a serem 
penhorados.

6. Como o pedido foi realizado antes do início da vigência da Lei n. 
11.382/2006, aplica-se o primeiro entendimento. Saliento, ainda, que analisar o 
exaurimento ou não dessas diligências esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

7. Recurso especial não provido.

A embargante aponta divergência do aresto acima mencionado com o 

entendimento da Segunda Turma, quando do julgamento do REsp 1.056.246/RS, Relator 

Ministro Humberto Martins:

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL –  BLOQUEIO 
DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACENJUD – 
ARTIGOS 655 E 655-A DO CPC, ALTERADOS PELA LEI N. 11.382/06 - 
DECISÃO POSTERIOR - APLICABILIDADE.

1. A Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de 
dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu os depósitos e aplicações em 
instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se 
fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse 
por meio eletrônico (artigo 655-A).

2. A decisão de primeiro grau que indeferiu a medida foi proferida 
em 20 de abril de 2007, após o advento da Lei n. 11.382/06, assim tanto ela como 
o acórdão recorrido devem ser reformados para adequação às novas regras 
processuais.

Recurso especial provido.

Não foi apresentada impugnação (fl. 171).

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.099.984 - MT (2009/0123464-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

divergência foi regularmente demonstrada.

Para uma mesma situação (aplicação do art. 655-A do CPC, com a redação 

dada pela Lei 11.382/2006, relativamente à penhora mediante utilização do sistema Bacen 

Jud), a Primeira Turma entende que se aplica a legislação vigente ao tempo do requerimento, 

enquanto a Segunda Turma consigna que deve ser considerada a data da decisão judicial.

A controvérsia, portanto, diz respeito exclusivamente a direito intertemporal.

Esclareço, preliminarmente, que a desnecessidade de comprovação do 

esgotamento das diligências administrativas, para fins de penhora eletrônica via Bacen Jud, 

após o regime disciplinado pela Lei 11.382/2006, encontra-se pacificada no âmbito do STJ, 

diante do julgamento, pela Corte Especial, do REsp 1.112.943/MA, no rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC). Transcrevo informação disponibilizada no Informativo de 

Jurisprudência 447/STJ: 

REPETITIVO. PENHORA. SISTEMA BACEN-JUD. LEI N. 
11.382/2006.

A Corte Especial, ao julgar recurso sob o regime do art. 543-C do 
CPC c/c a Res. n. 8/2008-STJ, entendeu que a penhora online, antes da entrada 
em vigor da Lei n. 11.382/2006, configura medida excepcional cuja efetivação 
está condicionada à comprovação de que o credor tenha realizado todas as 
diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do 
devedor. Contudo, após o advento da referida lei, o juiz, ao decidir sobre a 
realização da penhora online, não pode mais exigir do credor prova de 
exaurimento das vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 1.010.872-RS, DJe 15/9/2008; AgRg no REsp 
1.129.461-SP, DJe 2/2/2010; REsp 1.066.091-RS, DJe 25/9/2008; REsp 
1.009.363-BA, DJe 16/4/2008, e EREsp 1.087.839-RS, DJe 18/9/2009. REsp 
1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/9/2010.

Não há dúvidas, portanto, quanto ao tratamento a ser dado às seguintes 
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situações:

a) requerimento feito e decisão judicial proferida antes da Lei 11.382/2006: a 

utilização do Bacen Jud somente ocorreria após a comprovação, pela parte exeqüente, de que 

esgotou as diligências tendentes a localizar bens da parte devedora; 

b) requerimento protocolado e decisão judicial exarada após a entrada em vigor 

da Lei 11.382/2006: dispensa-se a comprovação de realização das diligências, como requisito 

para a penhora eletrônica via Bacen Jud.

Como solucionar, porém, a situação retratada nestes autos, em que o 

requerimento foi feito antes da Lei 11.382/2006, e a decisão judicial proferida após a sua 

entrada em vigor?

De acordo com o entendimento da Primeira Turma, aplica-se a legislação 

vigente ao tempo do requerimento. Já a Segunda Turma adota por parâmetro a legislação que 

vigorava ao tempo da decisão judicial.

A norma insculpida no art. 655-A do CPC é de natureza processual (versa 

sobre penhora), e, por essa razão, aplica-se imediatamente aos feitos em curso.

A respeito da incidência das normas processuais, menciono os seguintes 

precedentes do STJ. 

Em primeiro lugar, no que se refere à alteração feita no art. 174, parágrafo 

único, I, do CTN, com a redação dada pela Lei Complementar 118/2005. Como se sabe, 

modificou-se o dispositivo legal para consignar que o despacho que ordena a citação produz o 

efeito de interromper a prescrição. Este Tribunal Superior pacificou o entendimento de que a 

norma, por ser processual, se aplica aos processos em curso, ainda que distribuídos antes da 

entrada em vigor da LC 118/2005. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PELO DESPACHO DO JUIZ QUE DETERMINA A 
CITAÇÃO. ART. 174 DO CTN ALTERADO PELA LC 118/2005. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. EXCEÇÃO AOS 
DESPACHOS PROFERIDOS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI. DEMORA 
NA CITAÇÃO. SÚMULA 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME.
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1. Conforme entendimento firmado no julgamento do Resp n. 
999.901/RS, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, somente após a vigência da Lei Complementar n. 118/2005, que 
alterou a redação do artigo 174, parágrafo único, I, do CTN,  o despacho de 
citação passou a constituir causa de interrupção da prescrição.

2. O mero despacho que determina a citação não possuía o efeito 
de interromper a prescrição, mas somente a citação pessoal do devedor, nos 
moldes da antiga redação do artigo 174, parágrafo único, I, do CTN; todavia, a 
Lei Complementar n. 118/2005 alterou o referido dispositivo  para atribuir efeito 
interruptivo ao despacho ordinatório de citação. Por tal inovação se tratar de 
norma processual, aplica-se aos processos em curso. Cabe assinalar que o 
referido recurso repetitivo assentou que a data da propositura pode ser anterior; 
todavia, o despacho que ordena a citação deve ser posterior à vigência da nova 
redação do art. 174, dada pela Lei Complementar n. 118/2005, sob pena de 
retroação.

3. No presente caso, muito embora tenha decorrido cinco anos 
entre a data da constituição do crédito tributário e a citação do devedor, o 
Tribunal de origem registrou que a demora na citação não se deu por culpa do 
exequente, mas por morosidade do mecanismo judiciário. Decisão agravada em 
consonância com o entendimento firmado no julgamento do Recurso Especial n. 
1.102.431-RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC no sentido de que "a verificação de responsabilidade pela demora 
na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso 
especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ".

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1303691/MS, Rel. Ministro  BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 31/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN CONFERIDA PELA LC 118/05. 
APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 cuja 
vigência teve início em 09.06.05, modificou o art. 174 do CTN para atribuir ao 
despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição e por se 
constituir norma processual deve ser aplicada imediatamente aos processos em 
curso, podendo incidir mesmo quando a data da propositura da ação seja anterior 
à sua vigência. Contudo, a novel legislação é aplicável quando o despacho do 
magistrado que ordenar a citação seja posterior à sua entrada em  vigor. 
Precedentes.

2. No caso concreto, a Corte regional assentou que a inscrição em 
Dívida Ativa originou-se de lançamento de valores devidos a título de Imposto 
Territorial Rural-ITR referente ao ano de 1995, com vencimentos no período de 
30.09.96 a 29.11.96; tendo a notificação do lançamento fiscal ao contribuinte 
ocorrido em 02.09.96, não havendo notícias da apresentação de defesa 
administrativa nem da realização do respectivo pagamento. A execução fiscal foi 
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proposta em 26.02.02; o despacho que ordenou a citação ocorreu em 28.02.02 (fl. 
07 da execução); tendo se efetivada em 12.03.02 (fl. 13-verso da ação 
executória).

3. Desse modo, sob qualquer ângulo, evidente que restou operada 
a ocorrência da prescrição, porquanto decorrido o prazo prescricional qüinqüenal 
entre a data da efetiva citação do executado, ocorrida em 12.03.02, e a data da 
constituição do crédito tributário (02.09.96), nos termos da redação original do art. 
174, § único, I, do CTN, uma vez que o despacho ordinatório da citação foi 
proferido ainda antes da vigência da LC 118/05.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1073004/PR, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 12/12/2008)

Idêntica solução foi adotada em relação à prescrição intercorrente (art. 40, § 

4º, da Lei 6830/1980), nos processos arquivados antes da entrada em vigor da Lei 

11.051/2004:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO 
FISCAL – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – DECRETAÇÃO EX 
OFFICIO – POSSIBILIDADE – PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA 
– ART. 40, § 4º DA LEI 6.830/80 (REDAÇÃO DA LEI 11.051/2004) – 
NORMA DE DIREITO PROCESSUAL – APLICAÇÃO AOS FEITOS 
AJUIZADOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA - OMISSÃO - ABORDAGEM 
EXPRESSA - INEXISTÊNCIA.

1. Havendo abordagem expressa sobre a tese devolvida à Corte 
Regional, inexiste omissão sanável por intermédio de embargos de declaração.

2. Na execução fiscal, interrompida a prescrição com a citação 
pessoal e não havendo bens a penhorar, pode a Fazenda Pública valer-se do art. 
40 da LEF para suspender o processo pelo prazo de um ano, ao término do qual 
recomeça a fluir a contagem até que se complete cinco anos, caso permaneça 
inerte a exeqüente durante esse período.

3. Predomina na jurisprudência dominante desta Corte o 
entendimento de que, na execução fiscal, a partir da Lei 11.051/04, que 
acrescentou o § 4º ao artigo 40 da Lei 6.830/80, pode o juiz decretar, de ofício, a 
prescrição, após ouvida a Fazenda Pública exeqüente.

4. Tratando-se de norma de direito processual, a sua incidência é 
imediata, aplicando-se, portanto, às execuções em curso.

5. O novo art. 219, § 5º, do CPC não revogou o art. 40, § 4º, da 
LEF, nos termos do art. 2º, § 2º, da LICC.

6. Recurso especial provido.
(REsp 1034251/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008)
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Relativamente à situação versada nos autos, se a decisão judicial tem por objeto 

a penhora de bem, não se concebe que o requerimento seja apreciado à luz de legislação 

revogada, ou que se ignore a novel disciplina instaurada pelo legislador. Pelo caráter didático e 

brilhante com que foi exposto, cito precedente de relatoria do e. Ministro Luiz Fux que 

apreciou a questão da penhora do faturamento, com base nas alterações promovidas pela Lei 

11.382/2006:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O 
FATURAMENTO DA EMPRESA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. A penhora sobre o faturamento da empresa não é sinônimo de 
penhora sobre dinheiro, razão porque esta Corte tem entendido que a constrição 
sobre o faturamento exige sejam tomadas cautelas específicas discriminadas em 
lei. Isto porque o art. 620 do CPC consagra favor debitoris e tem aplicação 
quando, dentre dois ou mais atos executivos a serem praticados em desfavor do 
executado, o juiz deve sempre optar pelo ato menos gravoso ao devedor.

2. A Lei 11.382/2006, que alterou o CPC, acrescentou novo inciso 
VII ao art. 655, permitindo que a penhora recaia sobre percentual do faturamento 
da executada, verbis: "Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a 
seguinte ordem: VII - percentual do faturamento de empresa devedora;" 

3. O ato processual regula-se pela máxima tempus regit 
actum, segundo o que, à luz do direito intertemporal, implica a aplicação 
da lei nova imediatamente, inclusive aos processos em curso. (grifei)

4. A penhora sobre faturamento da empresa é admissível, desde 
que: a) comprovada a inexistência de outros bens passíveis de garantir a 
execução, ou, sejam os indicados de difícil alienação; b) nomeado o depositário 
(art. 655-A, § 3º, do CPC), o qual deverá prestar contas, entregando  ao 
exeqüente as quantias recebidas à título de pagamento; c) fixada em percentual 
que não inviabilize a atividade econômica da empresa.

5. In casu, o Tribunal de origem assim se manifestou, in verbis: 
“De fato, e como assim ponderado na decisão recorrida, verbis, 'a nomeação dos 
bens pelo devedor deve obedecer à ordem legal estabelecida no art. 655 do CPC. 
Existindo bens de acordo com a gradação configurada na ordem de preferência, a 
penhora deve recair sobre os bens da primeira classe e, na falta destes, nos 
imediatamente subseqüentes, sob pena de torna-se ineficaz a nomeação. (...) 
Ademais e como estampado no documento de fls. 83/85, sobre o imóvel oferecido 
para garantia da execução, já recai outra penhora. Logo, ineficaz a indicação 
oferecida pelo executado. O questionamento possível, nessa hipótese, somente 
poderá versar sobre o percentual, sendo de reconhecer, quanto a este, bem 
alvitrada a sua incidência sobre a renda da empresa". (fls. 207/211). Afastar tal 
premissa, agora, importa sindicar matéria fática, vedada nesta E. Corte ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. (RESP 623903/PR, Rel. Min.
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TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 02.05.2005).
6. A presunção de legitimidade do crédito tributário, a supremacia 

do interesse público e o princípio de que a execução por quantia certa deve ser 
levada a efeito em benefício do credor, justificam a penhora sobre o faturamento, 
no módico percentual de 5% (cinco por cento) à míngua de outros bens 
penhoráveis. (Precedentes: REsp 996.715/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
DJ 5.11.2008; REsp 600.798/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/04/2004, DJ 17/05/2004).

7.  Recurso especial desprovido.
(REsp 1135715/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 02/02/2010)

Por último, registro que esta Primeira Seção, recentemente, firmou o 

entendimento de que é o momento da decisão que determina a aplicação do regime jurídico da 

Lei 11.382/2006, conforme se verifica na ementa abaixo transcrita:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. CONVÊNIO BACEN JUD. 
MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. 
EXAURIMENTO DAS VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO 
DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova 
redação ao artigo 655 do Código de Processo Civil, os depósitos e as aplicações 
em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem de 
penhora e equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o 
exaurimento das vias extrajudiciais dirigidas à localização de bens do devedor 
para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen Jud, 
informando a sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão 
relativa à medida constritiva. (grifei)

2. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 1052081/RS, Rel. Ministro  HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 26/05/2010)

Com essas considerações, dou provimento aos Embargos de Divergência.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2009/0123464-0 EREsp  1.099.984 / 
MT

Números Origem:  200636030005197  200701000480888  200802351597

PAUTA: 10/11/2010 JULGADO: 10/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : CSV COMERCIAL SINOP DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, 
Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 10  de novembro  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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